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PARECER JURIDICO N° 10/2020

Referéncia: Projeto de Lei n® 02/2020
Autoria: Prefeito Municipal — Alvaro Jesiel de Lima

Ementa: Autorizagéo para abertura de Crédito Especial destinado a aquisi¢ao
de materiais para a salde através de convénio. Possibilidade.

| - RELATORIO

Foi encaminhado a assessoria juridica desta Casa de Leis para emissao
de parecer, o Projeto de Lei n° 02/2020, de 27 de janeiro de 2020', c}o Chgfe do
Poder Executivo, que objetiva a autorizagéo para a abertura de credito adICJOha|
especial, destinado a aquisigcéo de materiais para a saude através de convenio.

E o relatério.

Passo a analise juridica.

Il - DA FUNDAMENTAGAO JURIDICA

O Projeto de Lei visa receber autorizagéo legislativa para que o executivo
municipal proceda na abertura de crédito especial no orgamento corrente.

Esclarece a justificativa que esta abertura de crédito € necessaria para a
aquisicao de materiais para a saude através de convénio

A legislacdo pertinente a matéria encontra respaldo, nos seguintes
dispositivos:

A abertura de crédito adicional especial, se faz necessaria quando nao ha
dotagado orgamentaria suficiente em uma rubrica, como ocorre no presente caso
e como se verifica na Lei 4.320/64, que “Estatui Normas Gerais de Direito
Financeiro para elaborac&o e controle dos or¢gamentos e balangos da Uni&o, dos

Estados, dos Municipios e do Distrito Federal’, nos artigos que abaixo se
transcreve:



“Art. 40. S&o créditos adicionais, as autorizagbes de despesa nao
computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orgamento. ”

“Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:
| - suplementares, os destinados a reforgo de dotagéo orgamentaria;

Il - especiais, os destinados a despesas para as quais néo haja dotagao
orgamentéria especifica;

Il - extraordinrios, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em
caso de guerra, comogéo intestina ou calamidade publica.”

“Art. 42. Os créditos supiementares e especiais serao autorizados por lei
e abertos por decreto executivo. ”

“Art. 43. A abertura dos créditos suplementares € especiais depende da
existéncia de recursos disponiveis para ocorrer a despesa e sera
precedida de exposi¢&o justificativa.

§ 1° Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que nédo
comprometidos:

| - o superévit financeiro apurado em balango patrimonial do exercicio
anterior,

Il - os provenientes de excesso de arrecadagéo;

111 - os resultantes de anulagéo parcial ou total de dotagbes orgamentarias
ou de créditos adicionais, autorizados em Lei;

IV - 0 produto de operagbes de credito autorizadas, em forma que
juridicamente possibilite ao poder executivo realiza-las.

§ 2° Entende-se por superavit financeiro a diferenga positiva entre o ativo
financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os saldos dos

créditos adicionais transferidos e as operagSes de credito a eles
vinculadas.

§ 3° Entende-se por excesso de arrecadagéao, para os fins deste artigo, o
saldo positivo das diferengas acumuladas més a més entre a

arrecadacgdo prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a tendéncia
do exercicio.

§ 4° Para o fim de apurar 0s recursos utilizéveis, provenientes de excesso

de arrecadagdo, deduzir-se-& a importancia dos créditos extraordinérios
abertos no exercicio. ”

A abertura de credito adicional especial € destinada para despesas néao
previstas no orgamento, de acordo com a lei 4.320/64.



Conforme se vé do projeto enviado pelo poder Executivo é possivel
esclarecer que o Projeto de Lei n° 02/2020, compreende os requisitos
necessarios para a abertura de crédito adicional especial, sob o respaldo do art.
41 inciso Il, e do art. 43, § 1°, inciso |, da Lei no 4.320, de 1964.

Il - CONCLUSAO

Diante do exposto, a assessoria juridica OPINA pela POSSIBILIDADE
JURIDICA da tramitacéo, discuss&o e votag&o do projeto de Lei n° 02/2020 ora
examinado.

A emissdo de parecer por esta assessoria juridica ndo substitui os
pareceres das comissdes permanentes, porguanto essas s&o compostas pelos
representantes do povo e constituem-se em manifestagéo efetivamente legitima
do Parlamento. Assim, a opinido juridica exarada neste parecer néo tem forca
vinculante, podendo ser utilizada ou né&o pelos membros desta Casa.

E o Parecer, salvo melhor juizo das Comissdes Permanentes e do
Plenario desta Casa Legislativa.

Encaminhem-se o0s autos ao Presidente para conhecimento e
providéncias necessarias.

Pedra Bela, 04 de fevereiro de 2020
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